AFISCOM

NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados) 

Resolução Conjunta CC/SG/SFP-6, de 19-8-19 – DOE 20-08-19

Dispõe sobre procedimentos, tramitação e prazo para a apresentação das propostas de indicadores, critérios de apuração e avaliação, linhas de base e metas, visando o pagamento da Bonificação por Resultados - BR aos servidores a que se referem as LCs 1.078-2008, 1.079-2008, 1.086-2009, 1.104-2010, 1.121-2010 e 1.245-2014

O Secretário-Chefe da Casa Civil e os Secretários de Governo e da Fazenda e Planejamento, observadas suas responsabilidades derivadas das LC 1.078-2008, 1.079-2008, 1.086-2009, 1.104-2010, 1.121-2010 e 1.245-2014, resolvem:

Artigo 1º - As propostas de Bonificação por Resultados, referentes ao período de janeiro a dezembro de 2019, deverão ser autuadas e registradas no órgão e entidade interessados, processadas em expedientes exclusivos para essa finalidade, e encaminhadas à Secretaria da Fazenda e Planejamento, por intermédio do Departamento de Desenvolvimento Institucional, da Coordenadoria de Gestão, até o dia 30-9-2019.

Parágrafo único - As propostas de que trata o “caput” deste artigo serão submetidas à Comissão Intersecretarial, após análise e manifestação do Departamento de Desenvolvimento Institucional, da Coordenadoria de Gestão, a quem cabe prestar suporte e apoio técnico aos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta e às instâncias decisórias no tocante à Bonificação por Resultados, conforme estabelecido no Dec. 64.152-2019, que tratou da reorganização da Secretaria de Fazenda e Planejamento.

Artigo 2º – As propostas, contendo, num único processo, os indicadores, seus critérios de apuração e avaliação, metas e linhas de base, deverão contemplar, no mínimo, as seguintes informações:

I – Descrição dos indicadores, justificativa de sua importância estratégica para a organização, detalhamento da metodologia proposta para apuração, incluindo fórmulas de cálculo, unidades de medida, padrão de desempenho esperado a médio prazo, setor responsável pelo indicador na organização, peso do indicador na cesta de indicadores, período de apuração, fonte dos dados, considerações sobre recomendações anteriores emitidas pelas instâncias técnica e decisória da política de BR, e pesquisas ou outras informações complementares úteis à compreensão e avaliação do indicador.

II – Justificativa e detalhamento da metodologia utilizada para a determinação dos valores de meta e linha de base, e série histórica de desempenho dos últimos 4 anos, no mínimo, quando houver, e pesquisas ou outras informações complementares úteis à compreensão e avaliação das metas e linhas de base propostas.

III – Quantidade de servidores aptos a receber a bonificação e número dos que a receberam no ano anterior.

IV - Valor total pago a título de Bonificação por Resultados no ano anterior e previsão do gasto esperado com a BR de 2019.

V – Apresentação das minutas de resolução conjunta, a que define os indicadores, seus critérios de apuração e avaliação, bem como a que fixa as metas, linhas de base e os respectivos pesos no Índice Agregado de Cumprimento de Metas.

Artigo 3º - As autarquias deverão elaborar propostas de indicadores e metas próprias, as quais serão submetidas à apreciação da Comissão Intersecretarial por intermédio do dirigente da Pasta a que estiverem vinculadas, observando-se o prazo estabelecido no artigo 1º desta resolução conjunta.

Artigo 4º - As propostas de Bonificação por Resultados, referentes ao período de janeiro a dezembro de 2020, também deverão ser elaboradas nos termos da presente resolução, devendo ser autuadas e registradas no órgão e entidade interessados, processadas em expedientes exclusivos para essa finalidade, e encaminhadas à Secretaria de Fazenda e Planejamento, por intermédio do Departamento de Desenvolvimento Institucional, da Coordenadoria de Gestão, até o dia 30-4-2020.

Artigo 5º - Esta resolução conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

ATO COTEPE/ICMS 40, DE 30-07-19 - DOU 31-07-19

Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 32/19, que divulga relação das empresas nacionais que produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de base de cálculo do ICMS.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991,

CONSIDERANDO que a referida empresa encontra-se relacionada em lista encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por meio do Ofício nº 11/CDI-SE/430, de 26 de fevereiro de 2019;

CONSIDERANDO a regularização da situação fiscal junto ao Estado do Rio Grande do Sul, conforme comunicado pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, em mensagem eletrônica do dia 19.07.2019, registrada no processo SEI nº 12004.100202/2019-18, torna público:

Artigo 1º - Fica incluído o item 45 no Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 32/19, de 28 de junho de 2019, no campo referente ao Estado do Rio Grande do Sul, conforme Anexo Único deste Ato COTEPE.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

ANEXO ÚNICO

RIO GRANDE DO SUL

45.
AEROMOT- AERONAVES E MOTORES S/A.


CNPJ: 92.833.110/0001-52


I.E: 096/0173390

ATO COTEPE/ICMS 42/19, DE 09-08-19 - DOU 12-08-19

Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 32/19, que divulga relação das empresas nacionais que produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de base de cálculo do ICMS.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991,

CONSIDERANDO que as referidas empresas encontram-se relacionadas em listas encaminhadas pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por meio dos Ofícios nº 83/CDI-SE/2038, de 18 de julho de 2019, e nº 85/CDI-SE/2073, de 22 de julho de 2019;

CONSIDERANDO as manifestações dos Estados do Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo registradas no processo SEI nº 12004.100202/2019-18, torna público:

Artigo 1º - Ficam incluídos no Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 32/19, de 28 de junho de 2019, os itens relacionados no Anexo Único deste ato.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

ANEXO ÚNICO

AMAZONAS

18.
KEYSIGHT TECHNOLOGIES MEDIÇÃO BRASIL LTDA


CNPJ: 19.651.511/0002-82


I.E: 05.357.322-6 NL

BAHIA

25.
LÍDER TÁXI AÉREO S.A. - AIR BRASIL


CNPJ: 17.162.579/0029-92


I.E: 101.825.887

ESPÍRITO SANTO

39.
VILA PORTO INTERNATIONAL BUSINESS S/A


CNPJ: 05.762.820/0001-34


I.E: 082.226.17-2

MINAS GERAIS

56.
FENNER - AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA


CNPJ: 03.343.541/0001-00


I.E: 001076442.00-20

PARANÁ

47.
ESCOLA PARANAENSE DE AVIAÇÃO LTDA


CNPJ: 75.263.921/0001-46


I.E: 90536143-00

48.
THORUS TÁXI AÉREO – AERO SERVICE EIRELI


CNPJ: 13.750.170/0001-35


I.E: 90560851-70

RIO DE JANEIRO

83.
FLY ESCOLA DE AVIAÇÃO CIVIL EIRELLI EPP


CNPJ: 03.975.867/0001-50


I.E: 79.546.577

84.
DS AIR TÁXI AÉREO LTDA


CNPJ: 36.177.426/0001-62


I.E: 84.088.951

SANTA CATARINA

59.
POWER TRADE IMPORTS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA


CNPJ: 12.745.039/0001-17


I.E: 256.236.674

SÃO PAULO

534.
BMSS COMÉRCIO INTERNACIONAL EIRELI - EPP


CNPJ: 22.242.437/0001-74


I.E: 144.474.940.118

535.
AEROÁLCOOL TECNOLOGIA EIRELI


CNPJ: 05.326.248/0001-60


I.E: 310.386.109.114

536.
CAF - COMPANHIA AÉREA DE FRETAMENTOS, TÁXI AÉREO LTDA.


CNPJ: 09.640.718/0001-17


I.E: 119.033.926.112

537.
HAIMER DO BRASIL - COMERCIO DE FERRAMENTAS INDUSTRIAIS LTDA


CNPJ: 18.247.393/0001-06


I.E: 795.947.381.110

538.
KEYSIGHT TECHNOLOGIES MEDIÇÃO BRASIL LTDA


CNPJ: 19.651.511/0001-00


I.E: 206.336.420.110

539.
MARTE UPDATES & AVIONICS EIRELI


CNPJ: 17.820.639/0001-16


I.E: 142.226.443.113

540.
SAFRAN CABIN BRAZIL LTDA


CNPJ: 03.361.189/0001-36


I.E: 392.201.924.113

ATO COTEPE/ICMS Nº 43, DE 20-08-19 – DOU 22-08-19

Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 32/19, que divulga relação das empresas nacionais que produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de base de cálculo do ICMS.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991,

CONSIDERANDO que a referida empresa encontra-se relacionada em lista encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por meio do Ofício nº 11/CDI-SE/430, de 26 de fevereiro de 2019;

CONSIDERANDO a regularização da situação fiscal junto ao Estado do Rio de Janeiro, conforme comunicado pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, em mensagem eletrônica do dia 16.08.2019, registrada no processo SEI nº 12004.100202/2019-18, torna público:

Artigo 1º - Fica incluído o item 85 no Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 32/19, de 28 de junho de 2019, no campo referente ao Estado do Rio de Janeiro, conforme Anexo Único deste Ato COTEPE.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

ANEXO ÚNICO

RIO DE JANEIRO

85.
COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A


CNPJ: 33.000.092/0038-50


I.E: 81.873.879

ATO COTEPE ICMS Nº 44, DE 21-08-19 – DOU 22-08-19

Altera o Ato COTEPE/ICMS 23/18, que divulga a relação dos contribuintes beneficiados no cumprimento de obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível - EHC e Etanol Anidro Combustível - EAC pelo sistema dutoviário.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 02/14, de 17 de fevereiro de 2014 e no § 1º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 05/14, de 21 de março de 2014,

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Ato COTEPE/ICMS 20/15, de 25 de março de 2015,

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo, no dia 19.08.2019, registrada no Processo SEI nº 12004.100793/2019-23, torna público:

Artigo 1º - Ficam acrescidos os itens 343 a 345 à "Relação de contribuintes beneficiados" do Ato COTEPE/ICMS 23/18, de 27 de março de 2018, no campo referente ao Estado de São Paulo, com as seguintes redações:

"

ITEM
UF
TIPO DE ETANOL
CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL
RAZÃO SOCIAL



EAC
EHC




343
SP
SIM
SIM
05495024000344
170085200111
AGRICOLA PONTE ALTA LTDA

344
SP
SIM
SIM
05495024000425
334036933119
AGRICOLA PONTE ALTA LTDA

345
SP
SIM
SIM
05495024000506
535667292116
AGRICOLA PONTE ALTA LTDA

"

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
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